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RESUMO

VENDAS DO COMÉRCIO VAREJISTA

CRESCEM 4,7% EM 2024 E ALCANÇA O

MELHOR RITMO DE CRESCIMENTO DESDE

2012; COMÉRCIO CRIA 336,1 MIL

EMPREGOS FORMAIS NO ÚLTIMO ANO

Os dados de vendas do comércio referentes a

dezembro de 2024 foram divulgados pelo IBGE. Para

o segmento varejista, confirmando a tendência já

verificada nos meses anteriores, o resultado foi

positivo: as vendas cresceram 4,7%, uma taxa bem

acima da observada em meses anteriores. Esse

número consolida a retomada do segmento, que, no

pós-pandemia, exibiu um ritmo menor de

crescimento.

No varejo ampliado, que considera todas as

atividades segmentadas pelo IBGE, incluindo o

comércio varejista, as vendas também apresentaram

um crescimento expressivo em 2024. A alta foi de

4,1% na comparação com 2023. Contribuiu para

esse resultado o desempenho expressivo das

vendas de automóveis, motocicletas, partes e peças,

com alta de 11,7% -- o segundo maior crescimento

entre as atividades comerciais.

Das 11 atividades segmentadas pelo IBGE, três

atividades registraram queda das vendas em 2024 e

seis apresentaram crescimento acima de 4,0%. No

recorte regional, as 27 Unidades da Federação

notaram avanço das vendas do comércio varejista.



68,8 mi
Estimativa do número 
de consumidores 
negativados

Termômetro do 
consumidor

A vista dos dados por estado mostra, é claro, maior

variabilidade. O maior crescimento foi observado no

estado do Amapá, com avanço de 15,5% das

vendas. Paraíba e Tocantins completam esse pódio.

O bom desempenho das vendas colocou o setor do

comércio no topo da criação de vagas formais, atrás

apenas do setor de serviços. De acordo com o

CAGED, mais de 336 mil vagas formais foram criadas

pelo setor em 2024. Ano favorável, em suma, para

as vendas do comércio, como os dados preliminares

já apontavam. Mas o que vem pela frente?

A reta final de 2024 foi marcada por uma inflexão

das expectativas. Veio o estresse do dólar, motivado

por razões internas e externas, e a piora das

projeções de inflação, esticando o ciclo de alta dos

juros. Dados do mercado de crédito mostram que as

operações de empréstimos e financiamentos

cresceram em 2024, mas a queda das taxas de juros

contratadas por empresas e famílias perdeu força. Já

os dados de inadimplência mostram uma aceleração

do ritmo de crescimento do número de negativados,

ainda que incipiente.

Em suma, o quadro de incerteza permanece e

requer, como primeiro passo, a harmonização da

política fiscal e monetária, conforme destacou a

último ata do COPOM. Por fim, como um vetor

favorável, espera-se que a modernização dos meios

de pagamento e do mercado de crédito continue

facilitando as transações e impulsionando o

comércio.

7,4%
Crescimento da massa 
salarial em 2024
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Os dados de vendas do comércio referentes a dezembro de
2024 foram divulgados pelo IBGE, permitindo completar o
quadro do desempenho do setor ao longo do último ano. Os
números mostram que 2024 foi o ano do comércio varejista.
Essa segmentação desconsidera as vendas de atividades
comerciais mais específicas, como materiais para construção,
veículos e motocicletas e atacadista de alimentação e bebidas.
Em 2024, o comércio varejista apresentou crescimento de
4,7% das vendas. A taxa contrasta com a verificada nos anos
anteriores, em que se verificou um crescimento menor das
vendas. As vendas do varejo ampliado, que incluem os
segmentos do comércio varejista e as atividades específicas
não contempladas pelo varejo, cresceram 4,1%. Mesmo com o
crescimento das vendas no ano, vale registrar que, em
dezembro de 2024, na comparação com o mês anterior, as
vendas recuaram no comércio varejista (-0,1%) e no varejo
ampliado (-1,1%). Por fim, observa-se que as vendas
cresceram em todas as 27 Unidades da Federação, com
destaque para quatro estados: Amapá, que registrou a maior
alta (15,5%); Paraíba (11,4%), Tocantins (9,5%) e Rio Grande
do Sul (8,5%).

Retomada do varejo: segmentação do comércio varejista cresce
4,7% em 2024 e exibe ritmo melhor do que em anos anteriores;
vendas do ano sobem em todas as Unidades da Federação

VENDAS DO COMÉRCIO

Fontes: IBGE | Referência: Dezembro de 2024
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Segmento do comércio 2024 Mensal

Artigos médicos e farmacêuticos 14,2% -3,3%

Veículos, motocicletas, partes e peças 11,7% -0,8%

Outros artigos de uso pessoal e doméstico 7,1% 0,6%

Material de construção 4,7% -2,8%

Hipermercados e supermercados 4,6% -0,4%

Móveis e eletrodomésticos 4,2% 0,7%

Tecidos, vestuário e calçados 2,8% -1,7%

Materiais para escritório 0,7% -5,0%

Combustíveis e lubrificantes -1,5% -3,1%

Atacadista de alimentação e bebidas -7,1% -

Livros, jornais, revistas e papelaria -7,7% 0,8%

Em 2024, as vendas do segmento de “Artigos médicos e farmacêuticos” registraram alta
de 14,2%, liderando o desempenho entre as atividades comerciais segmentadas pelo
IBGE. O segmento manteve o crescimento mesmo com a queda notada na comparação
mensal, isto é, entre dezembro e novembro de 2024. O ano de 2024 também foi positivo
para o segmento de “Veículos, motocicletas, partes e peças”, que registrou alta de 11,7%.
Outros segmentos importantes do comércio registraram um crescimento menor, mas
ainda assim expressivo: “Hipermercados e Supermercados” notaram alta de 4,6% nas
vendas, enquanto as vendas de “Móveis e eletrodomésticos” registraram alta de 4,2%.
Das 11 atividades segmentadas pelo IBGE, três registraram queda e oito registraram
avanço. Entre as atividades que registraram queda, as vendas de “Combustíveis e
lubrificantes” recuaram 1,5%.

“Artigos médicos e farmacêuticos” lideram avanço das vendas em
2024, com alta de 14,2%; segmento de “veículos, motocicletas,
partes e peças” registra crescimento de 11,7% das vendas

VENDAS DO COMÉRCIO POR SEGMENTO

Fonte: IBGE | Referência: Dezembro de 2024
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Depois de registrar avanço em dezembro, avaliação do setor
sobre a situação atual recua em janeiro de 2025, mostra FGV;
Indicador de Confiança marca 89,3 pontos

INDICADOR DE CONFIANÇA DO COMÉRCIO

Fonte: FGV | Referência: Janeiro de 2025

Ao longo dos últimos 10 anos, o Indicador de Confiança do
Consumidor, apurado pela Fundação Getulio Vargas (FGV),
ultrapassou a marca dos 100 pontos em apenas em dois
momentos: entre 2018 e 2019 e às vésperas da pandemia.
Pela metodologia, esse indicador varia de zero a 200.
Pontuações acima de 100 indicam prevalência do otimismo;
pontuações abaixo de 100, indicam prevalência do
pessimismo. Antes de passar dos 100 pontos entre 2018 e
2019, a confiança afundou como consequência da recessão
dos anos 2014-2016, passando, em seguida, por uma lenta
recuperação. A pandemia teve o mesmo efeito sobre a
confiança, mas com uma recuperação mais rápida. No
entanto, a partir de 2022, esse indicador passou a andar de
lado, sempre em torno dos 90 pontos – ora acima, ora
abaixo dessa marca. Em janeiro de 2025, o indicador de
confiança marcou 89,3, apresentando queda na
comparação com dezembro de 2024. Os componentes da
confiança também pontuaram abaixo de 100: a avaliação da
Situação Atual marcou 90,8 pontos, enquanto as
Expectativas marcaram 88,3 pontos.

Recuperação pós-
crise econômica 
(2014-2016)

Confiança -3,0%

Situação Atual -5,4%

Expectativas -0,2%

Variação dos indicadores
Variação mensal

Expectativas S. Atual

Confiança

100 pts 200 pts0 pt

Pessimismo Otimismo



Dados do CAGED mostram que, em 2024, o saldo de vagas
formais criadas na economia brasileira foi de 1,69 milhão,
acima do observado em 2023 (1,45 milhão). O saldo de
vagas é calculado como a diferença entre o total de
admissões e o total de demissões em um determinado
período de tempo. A abertura dos dados por setor mostra
que o maior saldo de criação de vagas foi registrado em
Serviços (929.002). O comércio aparece em segundo lugar,
com saldo de 336.110 vagas formais criadas. Com o
desempenho de 2024, o número de empregos formais no
país chegou a 47,2 milhões – o que representa um
crescimento de 3,72% na comparação com o estoque de
empregos formais de 2023. Por fim, os dados do IBGE
mostram que a taxa de desemprego chegou a 6,2% no
último trimestre do ano. Os dados do IBGE refletem a
criação de vagas formais, embora considerem também o
mercado informal de trabalho. Nota-se que, em 2024, a
taxa de desemprego caiu de forma praticamente contínua
a partir do 2º trimestre, refletindo o dinamismo da
atividade econômica.

Comércio cria 336.110 vagas formais em 2024 e obtém o segundo
melhor desempenho entre os setores; taxa de desemprego chega
a 6,2% no último trimestre do ano

MERCADO DE TRABALHO

Fontes: CAGED | Referência: Dezembro de 2024
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Centro da meta de inflação

Dados do IBGE mostram que a inflação medida pelo índice
oficial de preços, o IPCA, foi de 4,6% no acumulado dos 12
meses encerrados em janeiro de 2025. Com isso, a inflação
segue acima do centro da meta, de 3,0%, e do teto
estipulado pelo Conselho Monetário Nacional (4,5%). O
grupo de “Alimentação e bebidas” segue pressionando a
inflação. O subgrupo de “Alimentação em domicílio”
apontou alta de 7,45%, com destaque para o preço médio
da carne, que cresceu 21,1%, e de bebidas e infusão
(16,4%). A “Alimentação fora do domicílio” também
apresentou alta expressiva, de 6,74%. A expectativa é de
que nos próximos meses o ritmo de aumento dos preços
dos alimentos diminua em função da boa safra esperada e
da queda do dólar. Cabe notar, porém, que a inflação
permanece disseminada. Considerando apenas os preços de
serviços, a alta média foi de 5,5% nos 12 meses encerrados
em janeiro. As projeções do COPOM mostram, por fim, que
a alta do IPCA em 2025 deverá chegar a 5,2% e que, no 3º
trimestre de 2026, o ritmo de crescimento dos preços ainda
estará acima do centro da meta.

Puxada pelo preços dos alimentos, inflação chega a 4,6%; pressão
sobre os preços de alimentos deve diminuir, mas inflação
projetada permanece acima da meta

INFLAÇÃO

Fontes: IBGE | Referência: Janeiro de 2025
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Reunido nos dias 28 e 29 de janeiro de 2025, o Comitê de
Política Econômica do Banco Central (COPOM) elevou a taxa
básica de juros em 1,0 ponto percentual. Com isso, a SELIC
chega a 13,25% ao ano. Essa foi a primeira reunião sob o
comando do novo presidente do Banco Central, Gabriel
Galípolo. Na ata da reunião, o Comitê expressa a preocupação
com cenário externo, chamando a atenção para as incertezas
sobre a condução da política econômica nos Estados Unidos e
seus efeitos sobre a inflação nos países emergentes. Uma
política econômica inflacionista tenderia a valorizar o dólar e
pressionar os preços mundo afora. No curto prazo, o comitê
antevê que o cenário para a inflação permanece adverso,
refletindo a alta recente dos alimentos e a propagação inercial
sobre os índices de preços nos próximos meses. O balanço de
risco levou o COPOM à decisão de elevar a taxa de juros e
sinalizar um novo aumento de mesma magnitude na próxima
reunião. O Comitê ainda deixou clara a preocupação com a
desancoragem das expectativas, isto é, a elevação persistente
das projeções de inflação, e a importância de harmonizar a
política fiscal e monetária para conter a alta dos preços.

Sob novo comando, COPOM eleva a SELIC a 13,25% e sinaliza
mais uma alta de 1,0 ponto percentual; cenário para inflação
segue adverso na avaliação do Comitê

POLÍTICA MONETÁRIA

Fontes: Banco Central do Brasil | Referência: Fevereiro de 2024

O que diz o 
COPOM?

CENÁRIO EXTERNO
“O cenário externo se mantém 
desafiador. [A]valiou-se que 
cenários com impactos mais 
extremos sobre a inflação nas 
economias emergentes têm 
maior probabilidade de se 
materializarem do que na 
reunião anterior.”

CURTO PRAZO
“O cenário de inflação de 
curto prazo segue adverso. Os 
preços de alimentos se 
elevaram de forma 
significativa. Esse aumento 
tende a se propagar para o 
médio prazo por mecanismos 
inerciais da economia 
brasileira.”

PRÓXIMOS PASSOS
“Diante da continuidade do 
cenário adverso para a 
convergência da inflação, o 
Comitê antevê, em se 
confirmando o cenário 
esperado, um ajuste de 
mesma magnitude na próxima 
reunião.”



11,3%

-3,5%

16,4%

10,9%

2014 2016 2018 2020 2022 2024

Crescimento do saldo de crédito total (PF e PJ)
Variação na comparação com o ano anterior

Dados do Banco Central do Brasil mostram que o saldo de
crédito a Pessoas Físicas cresceu 12,1% em termos nominais.
O avanço superou a inflação do período e mostra, portanto,
um crescimento real do crédito às famílias. No segmento de
crédito empresarial, os dados também mostram avanço: o
crescimento foi de 9,1%. As projeções para 2025 indicam que
o crédito seguirá crescendo no país. Esse instrumento é
importante porque permite às empresas investir em melhorias
e expansão dos negócios, além de fornecer o capital de giro.
Para os consumidores, o crédito possibilita a antecipação do
consumo. A taxa média de juros das operações com pessoas
físicas foi calculada em 33,0%, ligeiramente abaixo da
observada em dezembro de 2023 (33,2%). No segmento de PJ,
a taxa média foi de 19,6%, acima da observada em dezembro
de 2023 (18,4%). O novo ciclo de aumento da taxa SELIC
dificulta a redução dos juros na ponta das operações. Por fim,
a inadimplência bancária, calculada como a proporção do
saldo de crédito com atraso superior a 90 dias, foi estimada
em 3,5% no segmento de PF e em 2,0% no segmento de PJ.

Crédito avança em 2024 nos segmentos de Pessoas Físicas e
Jurídicas, mostra Banco Central; taxas médias de juros das
operações interrompem movimento de queda ao longo do ano

MERCADO DE CRÉDITO

Fontes: Banco Central do Brasil  | Referência: 2024

19,6%

33,0%

Pessoas
Jurídicas

Pessoas
Físicas

Taxa média de juros
Em % ao ano

2,0%

3,5%

Pessoas
Jurídicas

Pessoas
Físicas

Taxa de inadimplência
% do saldo de crédito com 
atraso de mais de 90 dias

9,1%

12,1%

Pessoas
Jurídicas

Pessoas
Físicas

Crescimento do crédito 
em 2024



316,2

339,5

dez/23

dez/24

Massa salarial
Em R$ bilhões

Depois de alcançar 94,4 pontos em
novembro de 2024, o Indicador de
Confiança do Consumidor da Fundação
Getulio Vargas (FGV) caiu pela segunda
vez consecutiva em janeiro de 2025,
marcando 86,2 pontos. Pela
metodologia do indicador, pontuações
abaixo de 100 pontos indicam
prevalência do pessimismo. O
Indicador de confiança é composto por
duas dimensões: o Indicador de
Situação Atual e o de Expectativas.

Confiança dos consumidores cai pelo segundo mês consecutivo e
marca 86,2 pontos em janeiro de 2025; recuo ocorre em meio a
inflação persistente e desgaste sobre questões tributárias

TERMÔMETRO DO CONSUMIDOR

Fontes: CNDL e SPC Brasil | Referência: Novembro e Dezembro de 2024; Janeiro de 2025
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Em janeiro de 2025, componente da Situação Atual marcou 79,4 pontos. Já o componente
das Expectativas marcou 91,6 pontos. Há, em suma, uma deterioração da confiança nos
últimos meses, refletindo a piora das condições financeiras e a persistência inflacionária,
sobretudo nos itens e alimentação. Completando o termômetro do consumidor, a massa
salarial encerrou 2024 estimada em R$ 339,5 bilhões, com alta de 7,4% na comparação com
2023. Por outro lado, o endividamento das famílias cresceu em novembro, chegando a 48,2%.
Depois de um período de queda, esse indicador voltou a subir no segundo semestre de 2024.

48,1% 48,2%

nov/23 fev/24 mai/24 ago/24 nov/24

Endividamento das famílias
Em % da renda acumulada em 12 meses
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Inadimplência de Pessoas Físicas
Crescimento na comparação anual

De acordo com o Indicador de Inadimplência de Pessoas
Físicas, apurado pelo Confederação Nacional de Dirigentes
Lojistas (CNDL) e pelo SPC Brasil, o número de negativados
no país chegou a 68,8 milhões em janeiro de 2025. Na
comparação com janeiro de 2024, houve um avanço de
2,8%. Observa-se que, ao longo dos últimos meses, o
crescimento da inadimplência no país voltou a acelerar, isto
é, a crescer a taxas cada vez mais elevadas. Nas medições de
agosto e setembro de 2024, o número de negativados
chegou a recuar na comparação com os respectivos meses
de 2023. A aceleração da inadimplência é um fato que
merece atenção e será monitorado nos próximos meses.
Ainda de acordo com o Indicador, o valor médio devido por
negativado foi estimado em R$ 4.492. Além disso, 66,0% das
dívidas têm os bancos como credor. Por fim, a abertura dos
dados por região mostra que o avanço do número de
negativados foi puxado pela região Centro-Oeste, onde se
observou uma alta de 5,7% na comparação entre janeiro de
2025 e o mesmo mês de 2024. Nas demais regiões, o
crescimento ficou abaixo de 2,0%. No na região Sul, o
avanço foi de 0,3% -- o menor entre as regiões do país.

Número de consumidores negativados acelera ritmo de
crescimento e avança 2,8% entre janeiro de 2025 e o mesmo mês
do ano anterior

INDICADORES DE INADIMPLÊNCIA

Fontes: CNDL e SPC Brasil | Referência: Janeiro de 2025
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Inadimplência de Empresas (PJ)
Crescimento na comparação anual

O fenômeno da inadimplência também pode atingir as
empresas. Os motivos podem ser diversos e incluem o
cenário macroeconômico, problemas na gestão do negócio
e mudanças de mercado, como o aumento da
concorrência. O avanço do número de empresas
negativadas desacelerou em meados de 2024, o que
significa que passou a crescer menos. No entanto, nos
meses mais recentes, esse ritmo voltou a acelerar. Em
janeiro de 2025, na comparação com o mesmo mês do
ano anterior, o crescimento foi de 6,5%. O valor devido
médio devido, considerando a soma de todas as dívidas,
foi estimado em R$ 6.693. Cada empresa negativada
apresenta dívidas com 1,7 credor, em média. Por fim, a
abertura dos dados por região mostra que o maior avanço
no número de empresas negativadas foi notado no Centro-
Oeste, com crescimento de 13,6%. Na outra ponta,
aparece a região Nordeste, com crescimento de 4,2%. Em
suma, depois de um período de desaceleração, a
inadimplência volta a ser um ponto de atenção em 2025,
ano para o qual se projeta um crescimento econômico
menor do que em 2024.

Número de empresas negativadas cresce 6,5% em janeiro de
2025, na comparação com o mesmo mês de 2024; valor médio
devido por empresa é estimado em R$ 6.693

INDICADORES DE INADIMPLÊNCIA

Fontes: CNDL e SPC Brasil | Referência: Janeiro de 2025
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PIX é o meio de pagamento mais utilizado por
76% dos consumidores

O sistema de pagamento via PIX mudou o comportamento dos consumidores brasileiros que

aderiram no seu dia a dia esta forma de fazer transações financeiras. Uma pesquisa realizada

pela Confederação Nacional de Dirigentes Lojistas (CNDL) e pelo Serviço de Proteção ao

Crédito (SPC Brasil), em parceria com a Offerwise, aponta que os meios de pagamentos mais

utilizados no dia a dia dos consumidores do país são o PIX (76%), cartão de débito (42%),

cartão de crédito (35%) e por último o dinheiro (21%).

MEIOS DE PAGAMENTOS

Confira a pesquisa

Confira a pesquisa 

Motivos destacados pelos consumidores pela 

preferência do uso do PIX: 

• (71%) rapidez e praticidade 

• (30%) segurança 

• (25%) maior aceitação nas lojas 

Os tipos de pagamento mais realizados via PIX são:

• (67%) transferência para amigos e parentes 

• (56 %)compras na internet 

• (55%) pagamento de conta de consumo como 

água, luz e telefone 

• (46%) compras de alimentos/mercado 

Já quem usa principalmente o cartão de 

débito, as principais justificativas foram:

• (53%) rapidez e praticidade 

• (30%) permitir melhor controle dos gastos 

• (30%) evitar o parcelamento de compras 

No caso dos que preferem o cartão de crédito, 

as razões são:

• (55%) maior prazo para pagamento 

• (46%) gosto pelo parcelamento das compras 

• (42%) rapidez e praticidade 

Seis em cada dez consumidores (64%) sempre 

fazem pagamento por este meio, 35% às vezes e 2% 

raramente. 91% dos que usam o PIX também 

recebem pagamentos por este meio, sendo que 

metade (50%) sempre recebe dinheiro desta forma 

e 46% às vezes.

De acordo com a pesquisa, o PIX predomina 

como principal meio de pagamento nos canais de 

compra de lojas físicas, online e também nas 

contas de consumo como água, luz e telefone

Oito em cada dez consumidores (83%) já utilizaram 

QR Code na hora de pagar alguma compra ou conta. 

As principais razões destacadas para utilização são:

• (61%) praticidade e rapidez 

• (41%)  ampla aceitação nas lojas 

• (32%) segurança 

https://site.cndl.org.br/cartao-de-credito-agua-luz-e-cheque-especial-sao-os-principais-viloes-da-inadimplencia-no-pais-revela-pesquisa-cndlspc-brasil/
https://site.cndl.org.br/pix-e-o-meio-de-pagamento-mais-utilizado-por-76-dos-consumidores-aponta-cndlspc-brasil/


Definida a Mesa Diretora do Congresso Nacional

O mês de fevereiro é marcado pela definição da nova composição
da Mesa Diretora da Câmara e do Senado Federal (2025/2027), o
2º biênio da 57ª Legislatura. E a apresentação das pautas
prioritárias a serem deliberadas.

Conforme previsto, na Câmara dos Deputados foi eleito o
Deputado Federal Hugo Motta (Republicanos/PB) e no Senado
Federal, Davi Alcolumbre (União/AP). Já nas primeiras semanas do
mês, ambos deram sinalizações tanto ao governo quanto à
oposição em prol de um equilíbrio de forças nas pautas ideológicas
e o avanço das deliberações pelas Casas quanto as pautas
econômicas. Mas a definição das presidências das comissões
temáticas, ficará mesmo para depois do carnaval.

O ano começa com muita expectativa sobre as pautas a serem de
fato deliberadas e priorizadas pelo Congresso. Ainda nesse mês,
foram entregues pelo Ministro da Fazenda, Fernando Haddad, ao
presidente do Senado 25 medidas prioritárias para tramitação,
além de 48 projetos prioritários para o Governo, divididos em seis
eixos, entregues ao Deputado Hugo Motta pelo ministro chefe da
Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República,
Alexandre Padilha, a “Agenda União e Reconstrução 2025”.

Quanto ao Sistema CNDL, já retomamos a análise e deliberação de
temas que serão pautados em breve pelo Legislativo, assim como,
os preparativos, articulações políticas e temáticas para o VII Fórum
Nacional do Comércio que acontece em 21 e 22 de outubro.

CONGRESSO NACIONAL



AGENDA PRIORITÁRIA GOVERNO FEDERAL

Eixo 1: Agenda econômica para um Brasil mais justo
1.PRONAF e Plano Safra – PL 4384/2023
2.Política de estoques públicos – PL 1384/2011
3.Reforma da renda (isenção de IR até R$ 5 mil) – A ser enviado
4.Comitê gestor do IBS – PLP 108/2024
5.Idade mínima para reserva remunerada de militares – PL 4920/2024
6.Parcelamento de dívidas previdenciárias dos municípios – PEC 66/2023

Eixo 2: Estímulo ao empreendedorismo e ao investimento
1.Crédito consignado privado – A ser enviado
2.Desenvolvimento da economia criativa – PL 2732/2022
3.Compras públicas instantâneas – PL 2133/2023
4.ACREDITA exportação – PLP 167/2024 (PL 4043/2024)
5.Concessão de serviços públicos – PL 7063/2017
6.Exportação de serviços pelo BNDES – PL 5719/2023
7.Economia circular – PL 1874/2022
8.Estratégia nacional de saúde – PL 2583/2020 (PL 1505/2022)
9.Devedor contumaz – PL 15/2024 (PLP 124/2022; PLP 125/2022)
10.Nova lei de falência – PL 3/2024
11.Sistema de pagamentos brasileiro – PL 2926/2023
12.Regime de resolução bancária – PLP 281/2019
13.Execução civil de títulos executivos – PL 6204/2019
14.Contratação de consórcios públicos – PLP 66/2024

Eixo 3: Educação no centro do desenvolvimento
1. Plano Nacional de Educação 2024-2034 – PL 2614/202
2. Sistema Nacional de Educação – PLP 235/2019
3. Supervisão e avaliação do ensino superior – PL 4372/2012
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AGENDA PRIORITÁRIA GOVERNO FEDERAL

Eixo 4: Protagonismo no enfrentamento das mudanças climáticas
1.Sanções a atividades lesivas ao meio ambiente – PL 4000/2024
2.Tripulações estrangeiras para combate ao fogo – PL 3469/2024
3.Lei do Pantanal – PL 2334/2024
4.Drenagem e manejo de águas urbanas – PL 3875/2024
5. Plano de contingência de proteção e defesa civil – PL 636/2023
6. Cidades resilientes – PL 380/2023
7. Economia da biodiversidade – PL 1855/202
8. Acordo de Escazú – MSC 209/2023

Eixo 5: Proteção às famílias e aos negócios no ambiente digital
1.Proteção a crianças e adolescentes na rede – PL 2628/2022
2.Proteção ao ambiente digital – PL 2630/2020 (PL 4691/2024)
3.Liberdade de pensamento na internet – PL 4691/2024
4.Marco legal da inteligência artificial – PL 2338/2023
5.Defesa cibernética – PEC 3/2020

Eixo 6: Justiça Social e Defesa da Democracia
1.Cotas raciais em serviços públicos – PL 1958/2021
2.PEC da segurança pública – A ser enviado
3.PEC dos militares – PEC 42/2023
4.Proteção a trabalhadoras domésticas em sit. escravidão – PL 3351/2024
5.Proteção a trabalhadores em condição análoga à escravidão – PL 5760/2023
6.Proteção a mulheres indígenas vítimas de violência – PL 4381/2023
7.Reserva mínima de mulheres em cons. de administração – PL 1246/2021
8.Regulação da cadeia do ouro – PL 836/2021 (PL 3025/2023)
9.Sistema de tutela privada – PL 2925/2023
10.Crimes contra o Estado Dem. de Direito (aumento de penas) – PL 3611/2023
11.Crimes contra o Estado Dem de Direito (bloqueio de bens) – PL 3612/2023
12.Segurança nas escolas – PL 3613/2023
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AGENDA PRIORITÁRIA MINISTÉRIO DA FAZENDA
ESTABILIDADE MACROECONÔMICA: POLÍTICA FISCAL E JUSTIÇA TRIBUTÁRIA

1. Fortalecimento do arcabouço fiscal, para assegurar expansão sustentável 
do PIB, desemprego e inflação baixos e estabilidade da dívida
Status: Aprovada a Lei Complementar 200/2023; Pacote de gastos aprovado no fim de 
2024 a partir da promulgação da EC 135/2024, Lei Complementar 211/2024 e Lei 
15.077/2024; implementação e acompanhamento de medidas aprovadas e política 
permanente de revisão de despesas.

2. Início da implantação da reforma tributária sobre o consumo
Status: Promulgada a EC 132/2023, sancionada a Lei Complementar 214/2025 e início 

das etapas de implantação administrativa.

3. Regulamentação da reforma tributária: Lei de Gestão e Administração do 
IBS, Fundos e Imposto Seletivo
Status: PLP 108/2024 em tramitação no Senado Federal; Projeto de lei do imposto 
seletivo e projetos de lei de regulamentação dos Fundos serão enviados em 2025. 

4. Reforma tributária sobre a renda com isenção de IRPF para quem ganha 
até R$ 5 mil e tributação sobre o topo da pirâmide de renda
Status: a ser enviado ao Congresso Nacional em 2025. 

5. Limitação dos supersalários
Status: EC 135/2024 promulgada e projeto de lei a ser enviado em 2025. 

6. Reforma da previdência dos militares
Status: PL 4920/2024 em tramitação na Congresso Nacional.

7. Projeto de lei da conformidade tributária e aduaneira, com valorização do 
bom contribuinte e responsabilização do devedor contumaz
Status: PL 15/2024 em tramitação no Congresso Nacional.
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AGENDA PRIORITÁRIA MINISTÉRIO DA FAZENDA
MELHORIA DO AMBIENTE DE NEGÓCIOS

8. Aprimoramento da Lei de Falências
Status: Aprovado o PL 3/2024 na Câmara dos Deputados. Aguardando apreciação no 

Senado Federal.

9. Fortalecimento da proteção a investidores no mercado de capitais
Status: PL 2925/2023 aguardando designação de relator na Câmara dos Deputados.

10. Consolidação legal das infraestruturas do mercado financeiro
Status: Aprovado o PL 2926/2023 na Câmara dos Deputados. Aguardando apreciação 
pelo Senado Federal.

11. Resolução bancária
Status: PLP 281/2019 aguardando apreciação na Câmara.

12. Mercado de crédito: execução extrajudicial (1), consignado do E-Social 
(2), uso de pagamentos eletrônicos como garantia para empresas (3) e 
ampliação de garantias em operações de crédito (open asset) (4)
Status: 1. PL 6204/2019 em tramitação no Senado Federal; 2. Em elaboração pelo 

Executivo; 3 e 4. Regulamentação e operacionalização em discussão no Executivo.

13. Regulamentação econômica das Big Techs
Status: Em elaboração pelo Executivo.

14. Modernização do marco legal de preços de medicamentos
Status: Proposta em análise pela CMED (Poder Executivo).
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AGENDA PRIORITÁRIA MINISTÉRIO DA FAZENDA
MELHORIA DO AMBIENTE DE NEGÓCIOS

15. Pé-de-Meia: permissão ao aluno investir em poupança ou
títulos do Tesouro
Status: Em elaboração pelo Executivo.

16. Modernização do regime de concessão e permissão da prestação de 
serviços públicos e das parcerias público-privadas
Status: Projeto de Lei 7063/2017 em tramitação na Câmara dos Deputados.

NOVO BRASIL: PLANO DE TRANSFORMAÇÃO ECOLÓGICA

17. Nova emissão de títulos sustentáveis, trazendo recursos ao
Fundo Clima
Status: Duas emissões já realizadas, totalizando US$ 4 bilhões. Novas rodadas de 

emissões planejadas.

18. Avanço na implantação do mercado de carbono (governança e
decreto regulamentador)
Status: Sancionada a Lei 15.042/2024, em preparação as regras de governança e a 
regulamentação da lei.

19. Novos Leilões do EcoInvest
Status: Sancionada a Lei 14.995/2024 e realizado o primeiro leilão do programa com 

ampla adesão. Em preparação os novos leilões do programa.

20. Compra pública com conteúdo nacional e programa de desafios 
tecnológicos para a transformação ecológica
Status: Contratações do PAC, Fundo Clima e fundos regionais passam gradualmente a 
utilizar regras de conteúdo local. Está em gestação a criação de um programa de 
desafios tecnológicos associados à transformação ecológica.
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AGENDA PRIORITÁRIA MINISTÉRIO DA FAZENDA
NOVO BRASIL: PLANO DE TRANSFORMAÇÃO ECOLÓGICA

21. Estruturação do Fundo Internacional de Florestas
Status: Incluído na Declaração Final do G20, está em discussão multilateral para 

viabilizar sua implantação.

22. Implementação da Taxonomia Sustentável Brasileira 
Status: Texto está em consulta pública. Implementação prevista a partir do segundo 
semestre de 2025.

23. Marco legal da inteligência artificial e política de atração de datacenter
Status: Marco legal de IA foi aprovado no Senado Federal em 2024 (PL 2338/2023) e 
deve começar discussão na Câmara. O Governo está elaborando a Politica Nacional 
de Datacenters.

24. Plano Safra e Renovagro: aprimoramento dos critérios
de sustentabilidade
Status: Resoluções CMN já expedidas e novas medidas de aprimoramento nos 

próximos Planos Safra. 

25. Consolidar o mapa de investimento sustentáveis na BIP (Plataforma de 
Investimentos para a Transformação Ecológica no Brasil)
Status: Projetos já cadastrados totalizam US$ 10 bilhões. Está em curso parceria com 
CDESS/PR e Cepal para mapeamento e estruturação de novos projetos.

Observação: os destaque em amarelo são as pautas identificadas como de 
interesse do Sistema CNDL para acompanhamento e atuação. 
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